
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.794.297 - AC (2019/0023362-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, 
já que é possível o julgamento monocrático com fundamento na 
jurisprudência dominante desta Corte, por força da exegese do art. 
932, V, "a", do CPC/2015.
2. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
contrariedade ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado mediante agravo 
regimental/interno.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso prévio, em virtude da natureza 
remuneratória da parcela ora em apreço" (AgInt no REsp 
1.603.338/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14/12/2017). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília, 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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